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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI No 154/2013
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto altera o art. 36 da Lei no 5.496, de 27 de julho de 1993 (que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização), no que tange ao transporte coletivo de passageiros, a fim de estabelecer a isenção total da tarifa urbana, a partir de 1o de janeiro de 2014 e durante o período letivo, aos alunos regularmente matriculados do 1° ao 5° anos do ensino fundamental.
Justifica o Prefeito que a proposta visa minimizar questão social, na medida em que estimulará o acesso de alunos carentes às salas de aula.
Esclarece também que a proposta não altera a atual regra de gratuidade parcial de 50% do preço da passagem durante o período letivo aos demais estudantes do Município, quais sejam os matriculados no ensino fundamental (do 6o ao 9o ano), no ensino médio, no ensino pré-vestibular e na educação superior.

Informa ainda que os custos da proposta serão cobertos com recursos do excesso de arrecadação do ITBI.

Recebeu emenda modificativa da Comissão de Justiça, Legislação e Redação para adequação de ordem técnica e redacional.
PARECER TÉCNICO
O projeto estabelece a gratuidade total, a partir de 1o de janeiro de 2014 e durante o período letivo, da tarifa do transporte coletivo urbano aos estudantes matriculados do 1° ao 5° anos do ensino fundamental.
Atualmente a isenção aos estudantes abrange 50% do valor da tarifa durante o período letivo, conforme prevê o § 1o do art. 36 da Lei no 5.496/1993, subsidiada com recursos do Município, estimado para o presente exercício em R$ 3.862.000,00 (três milhões, oitocentos e sessenta e dois mil reais) para atendimento de 3.432.240 (três milhões, quatrocentos e trinta e dois mil e duzentos e quarenta) passagens.
“Art. 36. Serão isentos do pagamento da tarifa:

...

§ 1º Todos os alunos matriculados em estabelecimento de ensino regular terão direito à redução de 50% no valor da tarifa, na forma prevista na legislação municipal vigente, durante o período letivo e mediante credenciamento, conforme regulamentação da CMTU.

...” (grifamos)

O Prefeito relata em sua justificativa ao projeto que o subsídio vigente (R$ 3.862.000,00) será ampliado em aproximadamente R$ 821.000,00 (oitocentos e vinte e um mil reais) para beneficiar 840 (oitocentos e quarenta) alunos cadastrados na CMTU.

Relata também que a proposta será coberta pelo incremento na arrecadação do ITBI previsto em aproximadamente R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), por conta do arbitramento do valor venal dos imóveis, estabelecido pelo Decreto no 416, de 15 de abril de 2013 (publicado no Jornal Oficial do Município no 2150).
Posto isto, a aprovação do projeto implica na autorização de despesas atualmente inexistentes ao Município.

Neste aspecto, o projeto está instruído com os requisitos obrigatórios, atestados por servidores de carreira e por secretários municipais, previstos nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), exigidos quando da criação, da expansão ou do aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa, quais sejam:

· Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que as despesas devam entrar em vigor e nos dois subseqüentes, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas;

· Declaração do ordenador da despesa de que a proposta tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e a compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e

· Demonstração da origem dos recursos para seu custeio e a comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente da despesa.

As informações trazidas pelo projeto (custo aproximado de R$ 821.000,00 para beneficiar 840 alunos matriculados do 1o ao 5o anos do ensino fundamental) nos permite realizar os seguintes cálculos:

· Custo anual aproximado por aluno: R$ 977,38 (R$ 821.000,00 : 840);

· Ano letivo de 2014 (provável): 200 dias (mesma quantidade estabelecida para 2013 – Fonte: site da Prefeitura do Município);
· Passagens necessárias para cada aluno em um ano: 400 (ida e volta);

· Custo previsto para cada passagem: R$ 2,44 (R$ 977,38 : 400).

O custo unitário supra identificado, de R$ 2,44 (dois reais e quarenta e quatro centavos) –  6,09% acima do atual valor da tarifa, de R$ 2,30 (dois reais e trinta centavos) – bem próximo da inflação prevista pelo Banco Central (5,2% ou 5,4%) para o exercício corrente –, evidencia o possível valor da passagem do transporte público para 2014. 
Significa dizer que o impacto orçamentário-financeiro apresentado pelo Executivo (R$ 821.000,00), reflete com grande margem de acerto o efetivo custo do subsídio da gratuidade total do transporte, a partir de 2014, para 840 alunos matriculados do 1o  ao 5o anos. 

Quanto a evolução nas receitas do ITBI, proposta pelo Executivo como origem dos recursos para custeio do subsídio, constatamos a veracidade da arrecadação daquele tributo nos anos de 2010 (R$ 23.686.893,02), de 2011 (R$ 31.884.038,96) e de 2012 (R$ 35.410.392,38).

Para 2013, a arrecadação até o mês de julho atingiu a cifra de R$ 25.318.899,07 (vinte e cinco milhões, trezentos e dezoito mil, oitocentos e noventa e nove reais e sete centavos), ante previsão orçamentária de R$ 50.583.000,00 (cinqüenta milhões, quinhentos e oitenta e três mil reais).

Mantida a arrecadação dos sete primeiros meses do ano e com base na projeção para agosto a dezembro próximos, o Município deverá encerrar o exercício com receitas de ITBI em valores próximos a R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais):
	2013
	Arrecadação
 (R$)
	Média Mensal

(R$)
	Arrecadação Acumulada (R$)

	Janeiro a Abril
	12.858.009,95
	3.214.502,49
	12.858.009,95

	Maio a Julho
	12.460.889,12
	4.153.629,71
	25.318.899,07

	Agosto*
	4.000.000,00
	
	29.318.899,07

	Setembro*
	4.000.000,00
	
	33.318.899,07

	Outubro*
	4.000.000,00
	
	37.318.899,07

	Novembro*
	4.000.000,00
	
	41.318.899,07

	Dezembro*
	4.000.000,00
	
	45.318.899,07



Nota: * valores estimados com base na média dos meses de maio a julho, tendo em vista a vigência do
             Decreto  n° 416/2013 em meados de abril de 2013.
	Exercício
	Arrecadação (R$)
	Variação

	2010
	23.686.893,02
	

	2011
	31.884.038,96
	34,61%

	2012
	35.410.392,38
	11,06%

	2013*
	39.300.000,00
	11,06%

	2013**
	45.000.000,00
	27,08%


Notas:
· *Arrecadação prevista com o crescimento natural, sem os efeitos do Decreto n° 416/2013.

· **Arrecadação prevista com os efeitos do Decreto n° 416/2013. 
· Crescimento estimado da arrecadação do ITBI com os efeitos do Decreto n° 416/2013: R$ 5.700.000,00 (R$ 45.000.000,00 – R$ 39.300.000,00).
Embora o Executivo preveja crescimento real de aproximadamente R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) na arrecadação do ITBI em decorrência do Decreto no 416/2013, vigente desde abril último, esta assessoria estima, com base nos cálculos supra, evolução na receita em montante um pouco menor, de R$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil reais) (R$ 45.000.000,00 – R$ 39.300.000,00).

De qualquer forma, ficou demonstrado que o Decreto no 416/2013 promoveu, desde sua vigência, crescimento real na receita do ITBI, que será suficiente para a cobertura do subsídio do transporte público aos estudantes a partir de 2014 (R$ 821.000,00), tal qual previsto neste projeto.

São essas as nossas considerações que submetemos à avaliação dos membros da Comissão de Finanças e Orçamento da Casa.
Esta assessoria avaliou todos os cálculos do impacto da medida e das projeções até o exercício de 2015 e os considera fundamentados e pertinentes, razão pela qual não obsta à normal tramitação do projeto pela Casa.

Londrina, 13 de setembro de 2013.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 154/2013




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.
Sala das Sessões, 13 de setembro de 2013.

A COMISSÃO:

	Mario Takahashi
	Gustavo Richa
	Emanoel Gomes

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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